
  
    1. METODOLOGIA DA PESQUISA


    Este Capítulo da Dissertação revela a metodologia adotada no trabalho, distribuídos em 03 tópicos: o percurso metodológico, a revisão da literatura atinente ao tema e análise da hipótese e dos objetivos que representam o cerne do trabalho aqui realizado.


    1.1 Percurso metodológico


    Inicialmente, neste capítulo, tem-se como propósito revisar a literatura sobre metodologias de pesquisa de acompanhamento de egressos, para subsidiar nossa pesquisa e sistematizar os dados coletados, apontando para os pontos de convergência desta com a avaliação de cursos e instituições de ensino. Em seguida, busca-se atingir os objetivos desta pesquisa que basicamente é demonstrar se os alunos egressos da Instituição estão, ou não, sendo absorvidos no mercado de trabalho e se há confluência entre a formação que é oferecida pela Instituição e as potencialidades de trabalho que a área de abrangência do IFPI oferece, promovendo a endogênese dos alunos egressos, para alavancar o desenvolvimento local e territorial; bem como se busca ratificar ou não a hipótese desta pesquisa, qual seja, diagnosticar se o ensino que a instituição oferece altera a condição socioeconômica dos seus beneficiários. Detalha-se nos tópicos seguintes a metodologia que foi aplicada na pesquisa, mediante a utilização de diversos meios, tais como: análise documental, pesquisas online e bibliográficas. Neste último caso, a investigação deparou-se com uma grande restrição, ou seja, a escassez de material escrito (livros, revistas e outros tipos de periódicos) sobre o objeto de estudo, considerando a incipiência do tema em relação ao IFPI.


    A Pesquisa de Acompanhamento de Egressos (PAE) assume papel de importante protagonismo para a formação de cidadãos com o intuito de suprir as demandas do mercado de trabalho, como também alavancar o desenvolvimento das regiões atendidas. Isso se dá através de constante avaliação da qualidade de seus alunos egressos, que são o reflexo da atuação da Instituição, para que esta possa rever sua eficácia e poder adaptá-la, suprindo suas necessidades com a implementação de políticas e programas para melhorar o ensino que oferece, com a elaboração do seu PDI, visando a atender às demandas sociais. Assim, avaliar seus egressos possibilita, ainda, através de sua CPA influenciar na implementação de planos e metas para o PDI, o que propicia progressos a longo prazo, já que integra um modo de planejamento de autogestão, apesar dos problemas a serem enfrentados, conforme será demonstrado em capítulo posterior.


    Para qualificar a Pesquisa de Acompanhamento de Egressos do IFPI, precisamos nos reportar a um estudo de viabilidade técnica, que antecede a implantação dos campi, dentro do processo de expansão e interiorização do IFPI, que consiste no levantamento de dados para constarem no projeto de expansão do IFPI. Considerando-se a localidade, o potencial humano, arranjos produtivos e os recursos das microrregiões do Estado, bem como o atendimento educacional às comunidades das microrregiões do estado do Piauí, para determinar as cidades-polos.


    Diante disso, esta pesquisa contemplou a abordagem qualitativa, que na visão de Moreira e Caleffe:


    “O maior objetivo desse modelo de pesquisa é: descrever uma situação como ela é. Não é uma pesquisa experimental e, portanto, pode ser também qualitativa. As entrevistas, por exemplo, não permitem a tabulação dos dados, mas são essencialmente um levantamento e, portanto, uma pesquisa survey.” (MOREIRA; CALEFFE, 2008, p. 244)


    O que realmente procurou-se em todos os passos da pesquisa, desde as referências consultadas até a análise dos dados, foi mostrar de forma fidedigna a realidade dos fatos investigados, para retratar a real situação dos egressos do IFPI. Assim, à medida que a pesquisa avançava, questões muito peculiares se cristalizavam. Daí, o modelo caracteriza-se também como sendo pesquisa qualitativa.


    Segundo Deslandes:


    “A pesquisa científica busca ultrapassar o senso comum (que por si já é uma construção da realidade) através do método científico. O método científico permite que a realidade social seja reconstruída enquanto objeto do conhecimento, através de um processo de categorização (possuidor de características específicas que unem dialeticamente o teórico e o empírico).” (DESLANDES, 1994, p.17)


    Como se pode observar, o conhecimento da metodologia e o domínio da técnica e dos meios para a coleta de dados favorecem a viabilização da produção do conhecimento.


    Como as políticas públicas precisam de algum tempo para serem devidamente avaliadas e a implantação dos IFs é muito recente, a pesquisa que deu origem a esta dissertação se propôs, inicialmente, a registrar historicamente o processo de expansão e interiorização do IFPI e tecer algumas considerações políticas, as quais serão detalhadas a posteriori, tomando por base dados já conhecidos da história da educação profissional. A continuidade dos estudos sobre este assunto vai depender de novas observações e registros. O êxito desta pesquisa pode estar associado à fiscalização e vigilância constantes, para que se tenha tempo de corrigir possíveis desvios.


    Agrega-se a isto, oferecer um ensino profissionalizante com qualidade superior, com vistas à inserção no mundo do trabalho, melhorando a empregabilidade e renda, é um dos maiores objetivos do plano de expansão e interiorização do IFPI.


    Necessária se faz a avaliação das ações de acompanhamento dos alunos egressos, como política própria de governo, já que as políticas educacionais sempre estarão alinhadas com as políticas públicas governamentais. Assim, as instituições serão avaliadas em suas ações de acompanhamento de egressos e nos programas de educação continuada destes. Consoante, a portaria No 300 do MEC, de 30 de janeiro de 2006, aprovou o documento intitulado “Instrumento de Avaliação Externa de Instituições de Educação Superior” do SINAES.


    Deste modo, vê-se quão importante é a pesquisa


    1.2 Revisão da literatura sobre metodologias de acompanhamento de egressos e experiências de avaliação


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 Objetivos e Hipótese
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